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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº 23076.036424/2021-02) 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de material para gestão de resíduos sólidos através da modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, pelo critério de MENOR PREÇO por ITEM, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, bem como do Estudo 

Técnico Preliminar, Anexo I deste Termo de Referência. 

 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados do(a) emissão 

da nota de empenho prorrogável na forma do art. 57 § 1º, da lei nº 8666/93. 

1.3. Na contratação o instrumento contratual será substituído por emissão de nota de 

empenho de despesa, instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.4. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado 

de Materiais - CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-

SIASG. 

1.5. Justificamos a possibilidade de participação de sociedades cooperativas, nesta licitação 

por tratar-se de aquisição de bens em que a execução do objeto por este tipo de 

sociedade necessariamente não gera nenhum risco a sua execução. Além de observar 

regra que viabiliza tal participação, inserta no art. 3º, §1º, inc. I da Lei nº 8.666/93. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATM

AT 

QUANTI

DADE 

UNIDADE PREÇO 

UNITÁRIO 

MÉDIO (R$) 

PREÇO TOTAL 

MÉDIO (R$) 

1 CADEADO DE 45MM; CORPO EM LATÃO MACIÇO COM HASTE EM 

AÇO CROMADO; AUTOBLOCÁVEL COM TRAVAS OBLÍQUAS; 

NÚMERO DE PINOS: 5; ACOMPANHA DUAS CHAVES EM LATÃO. 
454931 15 

Unidade 
R$ 28,05 R$ 420,70 

2 BALANÇA ELETRÔNICA, CAPACIDADE PESAGEM: 300 KG, 
VOLTAGEM: 110,220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PLATAFORMA EM CHAPA AÇO PINTADO, CÉLULA DE CARGA, TIPO: 

DIGITAL 
317176 5 

Unidade 
R$ 1.422,25 R$ 7.111,25 

3 BOMBONA, MATERIAL: POLIETILENO, CAPACIDADE: 200 L, 

APLICAÇÃO: DESCARTE DE MATERIAL TÓXICO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: TAMPA E CINTA DE VEDAÇÃO 263056 5 
Unidade 

R$ 242,18 R$ 1.210,88 

4 COLETORES PARA PILHAS E BATERIAS. CAPACIDADE 50 L; COR 

LARANJA.  TAMPA DO COLETOR DEVERÁ TER ENTRADAS 

ESPECÍFICAS PARA PILHAS E BATERIAS. 

COLETOR LIXO, MATERIAL: POLIETILENO MÉDIA DENSIDADE, 
CAPACIDADE:50 L, COR: LARANJA, APLICAÇÃO: COLETA DE 

MATERIAIS. 
384045 27 

Unidade 

R$ 168,30 R$ 4.544,10 

5 CONTAINER, MATERIAL: POLIETILENO ALTA DENSIDADE, 

CAPACIDADE: 700 L, APLICAÇÃO: ARMAZENAGEM DE RESÍDUOS, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 4 RODAS BORRACHA MACIA, COR: 

AMARELO 
372839 2 

Unidade 
R$ 1.468,68 R$ 2.937,37 

6 FRAGMENTADORA DE PAPEL, MATERIAL: METAL, PLÁSTICO ABS, 

CAPACIDADE FRAGMENTAÇÃO: 25 FL, TENSÃO MOTOR: 220 V, 
ABERTURA: 220 MM, CAPACIDADE LIXEIRA: 60 L, POTÊNCIA: MÍNIMA 

DE 900 W, TIPO: AUTOMÁTICA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

FRAGMENTA CD, DVD, CLIPE, GRAMPO, CARTÃO PVC, NÍVEL RUÍDO: 

65 DB 

449968 1 

Unidade 

R$ 5.878,29 R$ 5.878,29 

7 LIXEIRA, MATERIAL: PLÁSTICO, CAPACIDADE: 15 L, DIÂMETRO: 25 

CM, ALTURA: 34 CM. COR AZUL. 233192 250 
Unidade 

R$ 38,17 R$ 9.542,50 

8 LIXEIRA, MATERIAL: POLIPROPILENO, CAPACIDADE: 60 L, TIPO: COM 

TAMPA VAI-VEM, COR: AZUL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CONFORME MODELO, REVESTIMENTO: TRATAMENTO EM UV 
442841 120 

Unidade 
R$ 90,66 R$ 10.879,20 

9 LIXEIRA, MATERIA: POLIETILENO, CAPACIDADE:60 L, TIPO: 

QUADRADA, COR: BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

TAMPA E PEDAL, APLICAÇÃO: LIXO INFECTANTE GRUPO A, 

IMPRESSÃO: COM SÍMBOLO 

443329 300 

Unidade 
R$ 71,58 R$ 21.475,00 

Valor total R$ 63.999,29 
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1.5.1. Dessa forma, entendemos que a permissão da participação de 

Sociedades Cooperativas, neste procedimento licitatório, se coaduna 

com o diploma legal mediante regramento de condições de 

participação e habilitação. 

1.6. Com o intuito de privilegiar a competitividade, para esta licitação não será admitida a 

participação de consórcios, pois se trata de aquisição de bens, cujo objeto envolve 

materiais de baixa complexidade e pequeno vulto. Dessa forma, entendemos que a 

aquisição dos itens não implica na necessidade das empresas que atuam neste mercado 

associarem-se, pois não há o risco de isoladamente não conseguirem atender à demanda 

licitada, mesmo na hipótese da aquisição total de algum item. 

1.7. Todos os itens são de participação exclusiva de Micro Empresas e Empresas de 

Pequeno Porte (ME e EPP), conforme dispõe o art. 48, inciso I, da LC nº 123/2006.  

1.8. O material entregue no almoxarifado deverá ser novo de primeiro uso. 

1.9. Este Termo de Referência foi elaborado a partir do modelo proposto pela Advocacia-

Geral da União atualizado em Junho/2021, tendo como balizas legais as Instruções 

Normativas SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro de 2010 e n° 03 de 26 de abril de 2018; 

a Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010; a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; o 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Instrução Normativa SEGES/ME nº 40, 

de 22 de maio de 2020 e a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, diplomas legais que 

deverão subsidiar a elaboração do edital licitatório. 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo I deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo I deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Classifica-se como Bens comuns, não continuados, por apresentarem padrões de 

desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 

10.520, de 2002. 

4.3. Dada a natureza comum do objeto, será procedida a aquisição através de Pregão 

Eletrônico, conforme previsto pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 

e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. (Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002.) 



   

  

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 

Atualização: Junho/2021 

3 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

5.2. As diretrizes de sustentabilidade previstas neste termo baseiam-se no Art. 3º da Lei 

8.666/93, com redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010; Art. 4º, incisos I, III, VI, Art. 

5º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; incisos I, II, III, do Art. 5º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Art. 225º Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. Observadas as recomendações de soluções 

economicamente viáveis previstas no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da 

AGU. 

5.3. Com base no Art. 225º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 

Art. 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, são diretrizes gerais de 

sustentabilidade observadas neste termo: 

I – menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água; 

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia;  

VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

e 

VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados 

nos bens, serviços e obras. 

5.4. O material entregue no almoxarifado deve ser constituído, no todo ou em parte, por 

material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme NBR 15448. 

5.5. O material entregue no almoxarifado não deverá conter substâncias perigosas em 

concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restrictionof Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs). 

5.6. O presente Termo de Referência encontra-se alinhado ao PLANO DE 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA UFPE, que se encontra no site da 

UFPE https://www.ufpe.br/sinfra/sustentabilidade. 

5.6.1.Caso sejam gerados resíduos recicláveis decorrentes de embalagens 

dos itens, objetos deste processo, estes deverão ser acondicionados de 

forma e em local adequado para posteriormente serem coletados e 

devidamente destinados pela UFPE. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da nota de empenho, em remessa única, no seguinte endereço, conforme 

quantitativos da planilha componente do item 1.1 deste TR, bem como do Estudo 

Técnico Preliminar, Anexo I deste Termo de Referência: 
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6.1.1. Campus Recife– Av. Prof. Moraes Rego, 1235 - Cidade Universitária, 

Recife - PE - CEP: 50670-901. Almoxarifado da 

SINFRA/DMC/GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS, FONE: (81) 2126-

8645. 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, 

pelo(a) Almoxarifado da SINFRA/DMC/GERÊNCIA DE SUPRIMENTOS, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente, por servidor(a) lotado(a) na unidade 

responsável pela solicitação da demanda, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.4.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 

6.6. A contratada deverá realizar a entrega e o descarregamento em horário compreendido 

entre 8h às 12h e 14h às 17h em dias úteis e funcionamento normal da repartição. 

6.7. Entende-se descarregamento como todo e qualquer procedimento, movimento ou 

manuseio e manobra, quer seja executado por mão de obra ou por equipamentos 

vinculados ao transporte, necessários para retirar dos bens do transporte e levá-los até o 

local (sala, galpão ou pátio) designado pela Contratante para armazenamento, tudo isto 

sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

6.8. A contratada deverá prever todo serviço logístico necessário. 

6.9. Todos os bens deverão ser devidamente entregues em suas embalagens comerciais, 

contendo todas as informações dos produtos, embalados e acondicionados, incluindo 

toda documentação (termos de garantia, manual e etc.) e componentes de fábrica. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital 

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

por ocasião da entrega do objeto; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente à 

contratação do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à contratação, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de 

garantia; 

8.1.2.O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada. 

8.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6.manter-se, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7. indicar preposto para representá-la. 

8.1.8.promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, 

etc.... 
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8.1.9.Arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, fretes, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, 

serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, embalagem, garantia 

legal, lucro e outros custos necessários ao cumprimento integral do 

objeto. 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização  do recebimento do material, até trinta dias da entrega do material, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da 

contratação; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade  da contratação. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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12. PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado.  

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto da contratação. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas 

no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

12.10.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.11.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua 

situação junto ao SICAF.  
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12.11.1. Será rescindida a contratação em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.12.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I=  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

 

13.1. O prazo total de garantia, compreendendo legal e contratual dos bens, é de, no mínimo 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

13.1.1. O prazo acima se justifica pelo que usualmente é praticado no 

mercado.  

13.1.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, a contratada deverá complementar a 

garantia do bem ofertado pelo período restante. 
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13.1.3. O prazo de garantia refere-se aos bens de nº de itens 02 e 06 do 

quadro de materiais apresentados em 1.1. deste TR.  

13.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

13.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas.  

13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias.  

13.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento. 

13.6. Uma vez notificada, a contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou 

pela assistência técnica autorizada.  

13.7.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da 

Contratada, aceita pelo Contratante. 

13.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

13.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

13.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada.  

13.11. A garantia legal do objeto tem prazo de vigência próprio, permitindo eventual aplicação 

de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições.  

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 
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d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer 

das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii.  Multa: 

1. moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato da 

contratação, no caso de inexecução total do objeto; 

iii.    Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

iv.  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e 

entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo 

de até cinco anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

14.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

14.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.5.2. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.5.3. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

14.13.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

15.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

15.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

15.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

15.3.1.  Valor Global: R$ 63.999,29 (sessenta e três mil, novecentos e 

noventa e nove reais e vinte e nove centavos); 

15.3.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa 

ao edital. 

15.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

15.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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16. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS DE REFERÊNCIA 

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 63.999,29 (sessenta e três mil, novecentos e 

noventa e nove reais e vinte e nove centavos).  

16.2. A pesquisa de preços para definir o valor máximo estimado da licitação foi realizada 

com base nas diretrizes da Instrução Normativa Nº 73, de 5 de agosto de 2020, a 

Planilha de Composição de Valor Máximo Estimado; 

16.3. Foram priorizados os incisos I e II nos quais foram coletados preços públicos no Painel 

de preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br. 

16.4. Em atendimento ao Art. 6º da IN, supracitada, informamos que se utilizou como 

metodologia a Média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sendo identificadas na 

Planilha de Composição de Valor Máximo Estimado; 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

17.2. Gestão/Unidade: 15233 / 153095 (Superintendência de Infraestrutura); 

17.3.  Fonte de Recursos: Tesouro / Próprio;  

17.4. Programa de Trabalho: 12.364.5013.20RK.0026– Funcionamento de Instituições 

Federais de Ensino Superior - No Estado de Pernambuco; 

17.5.  Elemento de Despesa: 3390.30 Material de Consumo e 4490.52 – Equipamentos e 

Material Permanente); 

 

Recife, 12 de agosto de 2022. 

 

 

 

Leonardo Luizines de França Cavalcanti 

Responsável administrativo pela elaboração do Termo de Referência 

Coordenação Administrativa e Financeira 

SIAPE: 2790429 

 

 

Bruno Augusto Nogueira Monteiro Pontes 

Coordenação de Gestão e Prevenção de Resíduos Sólidos e Efluentes 

SIAPE 1960330 

 

 

De acordo, 

 

Daniela Lira Tavares 

Coordenadora Administrativa e Financeira 

SIAPE 2085433 

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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Manoel Heleno de Castro 

Diretor de Gestão Ambiental 

SIAPE 1748801 

 

 

Aprovo, 

 

Carlos Henrique Lopes Falcão 

Superintendente de Infraestrutura 

SIAPE nº 1134695 

 

 

Autorizo, 

 

Alfredo Macedo Gomes 

Reitor 

SIAPE nº 1171268 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
(Documento de nº 74 do processo 23076.036424/2021-02)  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
(Documento de nº 30 do processo 23076.036424/2021-02)  
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FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 15/08/2022

TERMO DE REFERENCIA Nº 47/2022 - CAF SINFRA (11.97.06) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:
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COORDENADOR - TITULAR
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 (Assinado digitalmente em 16/08/2022 10:26 )
CARLOS HENRIQUE LOPES FALCAO

SUPERINTENDENTE - TITULAR

SINFRA (11.01.37)

Matrícula: 1134695

 (Assinado digitalmente em 22/08/2022 08:07 )
DANIELA LIRA TAVARES

COORDENADOR - TITULAR

CAF SINFRA (11.97.06)

Matrícula: 2085433

 (Assinado digitalmente em 15/08/2022 15:05 )
LEONARDO LUIZINES DE FRANCA CAVALCANTI

ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO

CAF SINFRA (11.97.06)

Matrícula: 2790429

 (Assinado digitalmente em 15/08/2022 20:42 )
MANOEL HELENO DE CASTRO

DIRETOR - TITULAR

DGA SINFRA (11.97.11)

Matrícula: 1748801
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